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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS DE INSUMOS DE ENFERMAGEM PARA USO NA COORDENADORIA DE SAÚDE DE JACI
1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para licitar, e, o objeto pelas suas características, se dará por meio de licitação, menor preço por item, executada pelo regime de empreitada por preço unitário, onde estará se empenhando para oferecer os produtos necessários para UTILIZAÇÃO DE MATERIAL NECESSÁRIO para atendimento à gestão de Saúde no Município quanto ao atendimento da população na parte odontológica. 
A presente justificativa técnica tem por objetivo fundamentar a necessidade de aquisição de insumos de enfermagem destinados ao atendimento das demandas assistenciais no âmbito da rede municipal de saúde.

A prestação de serviços de saúde de forma segura, contínua e eficaz depende diretamente da disponibilidade de materiais específicos que possibilitem a execução de procedimentos técnicos com qualidade e segurança. Os insumos de enfermagem são essenciais para a realização de curativos, administração de medicamentos, coleta de exames, controle de infecções e suporte ao cuidado diário aos pacientes nas unidades de saúde.

Sua ausência compromete diretamente a qualidade do atendimento, expõe pacientes e profissionais a riscos sanitários, e pode causar a interrupção de serviços essenciais, em desacordo com os princípios da continuidade do serviço público e da dignidade da pessoa humana.

Além disso, a utilização adequada desses insumos está diretamente relacionada ao cumprimento de protocolos clínicos, normas sanitárias e diretrizes da Vigilância em Saúde, sendo condição imprescindível para a manutenção da regularidade dos atendimentos, o controle de infecções hospitalares e a redução de agravos à saúde.

Destaca-se que a presente aquisição atende aos princípios da eficiência, economicidade, e da supremacia do interesse público, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021, especialmente no que tange à gestão eficiente dos recursos públicos e à garantia da adequada execução das políticas públicas de saúde.

Portanto, a aquisição de insumos de enfermagem se revela imprescindível para assegurar a continuidade, qualidade e segurança dos serviços prestados à população, justificando-se plenamente a sua aquisição
2. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E SOLICITAÇÃO DE ACORDO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
 O objeto se encontra de acordo com o planejamento orçamentário do Município.
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO

Por se tratar de insumos que devem ser utilizados, foi averiguada quantidade total que poderá ser utilizado, considerando os últimos 12 (doze) meses, conforme anexo, a fim de efetuar a análise e se chegar a conclusão quanto aos requisitos necessários e suficientes para a escolha da presente licitação.
4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES 

Todas as quantidades do certame estão relacionadas no termo de referência e tendo por base as quantidades dispensadas nos últimos 12 (doze) meses.
5. LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DE MERCADO
O levantamento da solução de mercado teve como principal análise valores praticados em no mercado com fornecedores a fim de auferir o real valor de mercado a ser pago pelo produtos da licitação, onde havia sido solicitado diversos pedidos de reequilíbrio.
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A Estimativa do Valor Global será de R$ 862.491,98, conforme Lista com a média dos valores cotados anexo a este documento.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução identificada para atendimento da necessidade explicitada visa atender as demandas do Município relacionadas à insumos necessários para trabalho e atendimento da população na parte odontológica.

No termo de referência anexo a este estudo, encontram-se todas as informações suficientes e necessárias ao objeto que se pretende licitar.
8. JUSTIFICATIVA LEGAL DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO

A regra geral nas contratações da Administração Pública é a realização de licitação, consoante explicitado na Lei Federal Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O fornecimento do objeto comporta múltiplos fornecedores, pois, será licitado menor preço por item, sendo economicamente viável o parcelamento e não trazendo prejuízos/riscos quanto à qualidade e execução.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS DO ATENDIMENTO DA DEMANDA

Com a realização do processo licitatório, sendo dada a devida publicidade e transparência, pretende-se ampliar a competição e trazer a proposta mais vantajosa para a Administração, a fim de melhorar as atividades do Município e aperfeiçoar o recurso financeiro a ser empregado na execução da gestão pública. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO APÓS A FINALIZAÇÃO DO CERTAME

Após a finalização do certame, cumpre esclarecer que entrará na fase de execução da ata de registro de preços, assim, a mesma será fiscalizada e gerenciada por servidores, para salvaguardar a correta aplicação da lei e cumprimento do edital e seus anexos.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não se aplica.

12. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Foram solicitados produtos que tenham o menor impacto ambiental, sendo que que o Município deverá fazer o descarte dos materiais de forma apropriada.
13. CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE OU NÃO DA LICITAÇÃO

Os estudos preliminares evidenciaram que a realização do fornecimento se mostra plausível e mais salutar tecnicamente por adequar-se ao aperfeiçoamento da manutenção da máquina pública quanto à gestão das políticas públicas na área da saúde odontológica. 
Assim, entende-se ser viável a abertura de licitação.

Ainda, sendo o valor estimado deste processo licitatório maior que R$ 80.000,00, e para que não haja prejuízo para as políticas públicas, especialmente quanto à divergências de materiais, os itens 1/6/8/9/10/11/12/32/33/34/46/53/59/72/75/90/94/104, serão destinados exclusivamente para ME/EPP.

14. SOLICITAÇÃO DE EXIGÊNCIAS NO EDITAL.

A fim de auferir uma boa contratação, torna-se necessárias a exigência de AMOSTRA dos itens 21/ 22/ 23/ 39/ 45/ 47/ 48/ 49/ 61/ 62/ 63/ 64/ 75/ 76/ 77/ 78/ 79, em até 3 dias úteis após a finalização da sessão, excluindo-se o dia da sessão, a ser entregue ou enviada junto à Coordenação do Município de Jaci – SP, localizada na Rua XV de Novembro, 614, Centro Jaci – SP, CEP 15.155-000, das 9:00 às 11:00 e das 14:30 às 16:30.
15 - FORMA DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO/GESTÃO

Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução imediata após a assinatura da ata.

Local e horário  e prazo de fornecimento

Em no máximo 10 dias úteis a partir da data de emissão da requisição a ser entregue na Rua XV de Novembro, 614, Centro Jaci – SP, CEP 15.155-000, das 8:00 às 16:00. 

Não serão tolerados atrasos sem justificativa prévia aceita pelo município.  

1- Os produtos deverão ainda ser entregues dentro das seguintes especificações: 

a. Acompanhados de documento fiscal onde haja a descrição completa do produto, como nome, quantidade, lote, validade, valor unitário, valor total e número de requisição/pedido; e,

b. No documento fiscal deverá vir discriminado o quantitativo entregue de cada item de todos os produtos entregues. 

c. Com validade mínima de 18 meses da data do pedido de compra.

Rotinas a serem cumpridas

A execução observará o termo de referência.
Materiais a serem disponibilizados

Para a perfeita execução cumprir o termo de referência.

Gestão 

O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias em registros apropriados.

As comunicações entre o órgão ou entidade e detentora da ata devem ser realizadas por escrito sempre e publicadas, bem como poderá ser mediante correio eletrônico

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

A Administração possui gestor devidamente nomeado.

Preposto

A empresa designará formalmente o preposto da empresa para tratar do objeto da licitação.

Fiscalização

A execução  deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal que acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

O fiscal  anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução, determinando prazo para a correção. 

O fiscal informará ao gestor em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor.

O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação.
Gestor 

O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da administração. 

O gestor acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas as ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas, com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão processante. 

 DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

O objeto será recebido provisoriamente, a cada execução, pelo fiscal mediante relatório, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do detentor com a comprovação da entrega a que se referem a parcela a ser paga.

O fiscal realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade do objeto que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

O detentor fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única entrega até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor para recebimento definitivo.

O objeto será recebido definitivamente após o envio para pagamento, pelo fiscal/gestor, após a verificação da qualidade e quantidade, consequente aceitação mediante termo detalhado, 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela qualidade do produto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução.
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